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t. com imensa alegria quc rccebi o C1 
SATO para apresentar a sua mais nova 01 

obra, conduz-se sob uma paralela homel 
identificar quem se sente mais honrado, 1 
Contudo, posso assegurar que me sinto J 

mister. O am igo e Professor LUCIM':o A 
sido um interlocuror fraternal e compete 
Direito da C riança e do Adolescente. E, d 
cient ífica e as correspondentes comuniea1 
certamente, o tem colocado no lugar qUt 

mente, isro é, como referência teórico-p 
Adolescente. 

Esse novo livro do Professor LUC IAl 

a proposição constitucional acerca da re 
da sociedade e dos Poderes Públicos pela 

garant ias fundamenta is especificamente 
Contudo, a metodologia adotada para a i 
tucional não deve se circunscrever exclus 
mas, sim, requer para o acerramento ade 
resses ind isponíveis, direitos individuais , 
ça e ao adolescente, a adoção das imporr: 

O Professor LUCIANO ALVES ROSSA"I'( 
encontram respectivamente na condição 
senão, que, agora, enquamo sujeitos de d : 
absoluta prioridade, com o il11u iw de qu< 
interesses ind ividuais, coletivos e difuso. 
suas ga rantias fundamenta is. Ao se pens 
preciso ter preseme as dimensões e Illor 
d~Jesa, a promoriio e o controle, apesar da, 
plena dos d ireiws individua is, assim com 
mentais que são afetas à criança e ao adc 
o adolescente enquanto sujeitos de direil 
é, a cidadan ia inf:'l nto-juvenil. 

E isto muito bem pode se rea liza r ali 
dimento que, de igual maneira, podem 
das tutelas diferenc iadas a serem oferecid 

 

 


